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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0069958-76.2012.815.2001
Origem          : 5ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relatora         : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante   : Bradesco Saúde S/A
Advogado  : Renato Tadeu Rondina Mandaliti
Apelado         : Luiz Tavares de Santana 
Advogado      : Maria da Penha Leite de Melo Pereira 

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACIDENTE  AUTOMOBILÍSTICO.
NECESSIDADE  DE  CIRURGIA  COM  MATERIAL
ESPECÍFICO. SOLICITAÇÃO À SEGURADORA DE SAÚDE.
FORNECIMENTO  DE  PEÇAS  COM  MENOR  CUSTO.
IMPLICAÇÕES  PARA  O  PACIENTE.  NOVA  CIRURGIA,
ENCURTAMENTO  DO  MEMBRO  E  PARAFUSOS
QUEBRADOS.  DANO  MORAL  PURO.  TERMO  INICIAL
DOS JUROS MORATÓRIOS. A PARTIR DA CITAÇÃO DA
EMPRESA/RÉ.     PROVIMENTO PARCIAL.

Para a caracterização da responsabilidade civil, deve haver a
concorrência de quatro pressupostos: a ação ou omissão do
agente,  a relação de causalidade,  a  existência do dano e o
dolo ou a culpa do agente,  sendo este último prescindível
diante da hipótese de responsabilidade objetiva. 

Na fixação  do  quantum indenizatório  compete  ao  julgador
atender ao caráter reparador e pedagógico da indenização,
observando  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0069958-76.2012.815.2001     1



Havendo  reparação  por  dano  moral,  os  juros  de  mora
incidem  desde  o  evento  danoso,  em  casos  de
responsabilidade extracontratual (súmula n. 54/STJ), e desde
a citação da parte ré, no caso de responsabilidade contratual.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao
recurso.   

RELATÓRIO 

Trata-se de Apelação Cível ajuizada por Bradesco Saúde S/A,
buscando a reforma da sentença, fls. 154/157, proferida pelo MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara Cível da Comarca da Capital  que, em sede de ação de indenização por
danos  morais,  julgou  procedente  o  pedido  inicial  para  condenar  a  ré  ao
pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a título de danos morais, corrigidos
pelo INPC, a partir da publicação da sentença, e com juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês devido do evento danoso. 

Em razões recursais, fls. 160/175, o apelante sustenta que: 

a) “Ao contrário do informado na inicial e decidido em sentença, a
cirurgia e  todo o material  foram autorizados pela seguradora,  sem restrições,  conforme
solicitação médica, com cobrança em conta hospitalar.” (sic)

b)  “Não há qualquer prova nos autos de que a seguradora tenha
restringido algum material solicitado pelo médico do apelado.” (sic)

c) O mero descumprimento contratual não enseja reparação
extrapatrimonial.

d)  “(…) ainda que existisse um fato apto a ensejar a indenização
pretendida pelo apelado, o valor total de R$ 15.000,00, fixado a título de danos morais , e
vultoso e absolutamente incompatível com situação ora versada nos autos, extrapolando
todo e qualquer limite legal.” (sic)

e) A data inicial dos juros de mora deve ser a do acórdão, e
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não da sentença, pois se trata da decisão que efetivamente fixará o valor dos danos
morais.

Pugna  pela  improcedência  da  ação  e,  não  sendo  o
entendimento, que o valor dos danos morais seja reduzido, bem como alterado o
termo inicial dos juros moratórios.

Contrarrazões,  fls.  192/198,  requerendo  a  manutenção  da
sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  204/209,  opina  pelo
provimento parcial do recurso, apenas para que o termo inicial dos juros de mora
seja fixado a partir da citação. 

É o relatório.

VOTO

Narram os autos que na data de 14/10/2010, o promovente foi
vítima  de  um  acidente  automobilístico,  sendo  levado  para  o  Hospital  de
Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena. 

Afirmou  que  em  decorrência  dos  traumas  ortopédicos  foi
transferido  para  UTI  do  Hospital  Memorial  São  Francisco,  necessitando  de
atendimento prioritário devido à urgência. Por sua vez, o Hospital encaminhou ao
promovido/apelante orçamento de R$ 34.360,02 (trinta e quatro mil  trezentos e
sessenta reais e dois centavos) para cirurgia do fêmur e outro orçamento no valor
de R$ 18.080,00 (dezoito mil e oitenta reais) referente à cirurgia do punho.

Aduziu que a seguradora atendeu parcialmente ao pedido
autorizando e custeando os materiais  especiais solicitados para a realização da
cirurgia do punho, no entanto,  “do fêmur não obteve o mesmo amparo pelo Bradesco
Saúde, a fim de reduzir os gastos, a promovida enviou um material inadequado, ou seja,
diferente  do  material  solicitado  pelo  médico  (…)  Em razão  desta  atitude,  resultou  em
graves  complicações  durante  o  trans  operatório  (…)  ocasionou  graves  complicações
inclusive com sequela definitiva comprometendo a saúde do autor (...).” (sic)

 Com base nos fatos narrados, o magistrado de primeiro grau
condenou  o promovido  ao  pagamento  de  uma  indenização  no  valor  de  R$
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15.000,00 (quinze mil reais), a título de danos morais, mais honorários advocatícios
fixados em 20%. É dessa decisão que se insurge o recorrente. 

Pois bem. 

Razão não assiste ao apelante.

Os documentos apresentados pelo autor mostram de forma
clara o descaso do Bradesco Saúde S/A que, para baratear os custos da cirurgia do
apelado, enviou material diverso do solicitado pela equipe médica. 

Vejamos alguns relatos:

Relatório cirúrgico, fl. 23:
 
“(...) solicito RX e TC para avaliar a necessidade de realização de nova cirurgia
(...)  responsabilizo a auditoria  do Bradesco pelas complicações  ocorridas neste
paciente (…) parafusorencia de instrumental de baixa de qualidade (…) por isto
a cirurgia teve duração total superior a 5 horas com alto risco de infecção.” (sic)

Laudo médico, fl. 25: 

“Paciente  não  tinha  inicialmente  o  encurtamento,  que  ocorreu  após  os  3
parafusos utilizados se quebrarem. 

Esta  haste  utilizada  não  foi  solicitada,  tendo  que  ser  utilizada  por  ter  sido
autorizada apenas esta.” (sic)

Laudo médico, fl. 26:

“Estas sequelas são definitivas.”(sic)

 Laudo médico, fl. 28:

“Paciente Luiz Tavares de Santana  (…) sendo submetido a nova cirurgia em
julho de 2011.” (sic)

Como  é  cediço,  para  a  caracterização  da  responsabilidade
civil,  deve haver a concorrência de quatro pressupostos:  a ação ou omissão do
agente,  a relação de causalidade,  a  existência do dano e o dolo ou a culpa do
agente,  sendo  este  último prescindível  diante  da  hipótese  de  responsabilidade
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objetiva. No caso concreto, verifico presença de todos.

A conduta ilícita do apelante mostra-se evidente, por haver
negligenciado no atendimento e envio de material diverso do requisitado.

Por motivos óbvios, o médico que solicita material específico
para realizar cirurgia,  está bem mais seguro quanto a necessidade do paciente,
quanto aquele que analisa o procedimento por meio de guias. Se houve requisição
específica, tinha que ser atendida, sob pena de trazer maiores consequências aos
envolvidos.

Quanto  ao dano e a  relação de causalidade,  estes  também
ficaram comprovados nos autos, conforme Laudos Médicos e Relatório Cirúrgico
(fls.23, 25/26 e 28),tendo em vista que o material fornecido pelo apelante, diferente
do solicitado pelo médico,  trouxe maiores implicações para o apelado/paciente
como: 1) nova cirurgia, 2) encurtamento do membro, 3) três parafusos quebrados e
4) risco de infeção hospitalar decorrente do tempo de cirurgia (cinco horas). 

Portanto,  restando  demonstrado  que  o  apelante  foi
negligente com o fornecimento do material,  e  que desta  atitude resultou lesão
permanente  para  o  paciente,  ora  apelado,  a  empresa  deve  ser  compelida  a
indenizá-lo pelos danos morais que sofreu. 

Nesse sentido:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. Plano de
saúde. Negativa na autorização de material cirúrgico. Falha na prestação
de serviços caracterizada. Infringência do CDC. Dano moral configurado.
A recusa  injustificada  na  autorização  de  material  cirúrgico  configura
falha na prestação de serviços, merecendo ser a autora indenizada pelos
danos sofridos. Este é o entendimento firmado por este tribunal de justiça
consubstanciado na Súmula nº 112 deste tribunal que dispõe: “é nula, por
abusiva,  a  cláusula  que  exclui  de  cobertura  a  órtese  que  integre,
necessariamente, cirurgia ou procedimento coberto por plano ou seguro
de saúde, tais como ‘stent’ e marca-passo”. Dano moral in re ipsa. Verba
compensatória arbitrada no valor de R$ 6.000,00, que se mostra razoável.
Conhecimento  e  desprovimento  do  recurso.  (TJRJ;  APL  0444560-
71.2011.8.19.0001;  Vigésima  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Alberto
Pereira; Julg. 28/08/2014; DORJ 02/09/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  declaratória  de  nulidade  de  cláusula
contratual c/c cobrança ajuizada contra plano de saúde (unimed). Pedido

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0069958-76.2012.815.2001     5



acolhido  na  origem.  Apelo  da  ré.  Legítima  recusa  à  autorização  de
fornecimento  de  prótese  importada  para  septuagenária  portadora  de
artrose no joelho esquerdo. Impossibilidade. Ausência de demonstração
de material nacional com a mesma qualidade do estrangeiro (art. 333, II,
do CPC). Contradição, ademais, entre cláusulas contratuais. Interpretação
favorável ao consumidor (art. 47 do CDC). Violação ao príncipio da boa-
fé  objetiva.  Reembolso  integral  devido.  Negativa  de  fornecimento  de
bomba infusora para aplicação de antibióticos. Tratamento necessário e
adequado  durante  o  período  de  internação  que,  irrecusavelmente,
fragilizou  ainda  mais  a  já  combalida  saúde  da  segurada.  Ato  ilícito
gerador de direito à reparação por dano moral. Minoração, contudo, do
montante  indenizatório  fixado  no  decisório  combatido.  Recurso  da
autora.  Indevida majoração do montante  indenizatório.  Juros  de  mora
incidentes  do  arbitramento.  Exasperação  dos  honorários  advocatícios
admitida. Parcial provimento dos reclamos. Voto parcialmente vencido.
(TJSC; AC 2014.058591-0; Capital; Quarta Câmara de Direito Civil; Rel. Des.
Eládio Torret Rocha; Julg. 13/11/2014; DJSC 07/01/2015; Pág. 270) 

No que  diz  respeito  à  fixação  do  quantum indenizatório  a
título  de  dano  moral,  cada  situação  se  reveste  de  características  específicas,
refletidas subjetivamente na fixação da indenização, tendo em vista a observância
das circunstâncias do fato, as condições do ofensor e do ofendido, o tipo de dano,
além das suas repercussões no mundo interior e exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico de
desestimular  a  repetição  de  conduta  semelhante,  assegurar  certo  alento  ao
ofendido que minimize as agruras suportadas, mas de acordo com a capacidade
econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o
enriquecimento sem causa. 

No  caso  dos  autos,  verifico  que  a  indenização  fixada  no
importe de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) está em consonância com os parâmetros
da razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual deve ser mantida.

Quanto ao termo inicial dos juros moratórios, estes devem
ser fixados a partir da data da citação da empresa, vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE TRATAMENTO MÉDICO.
RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  DANO  MORAL.  JUROS  DE
MORA.  FIXAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL.  CITAÇÃO.  1.  Havendo
reparação  por  dano  moral,  os  juros  de  mora  incidem desde  o  evento
danoso, em casos de responsabilidade extracontratual (súmula n. 54/STJ),
e desde a citação da parte ré, no caso de responsabilidade contratual. 2.
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Agravo  regimental  provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.389.844;  Proc.
2013/0189479-3; DF; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha;
DJE 15/12/2014) 

Com estas considerações,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL
AO APELO, apenas para modificar o termo inicial dos juros moratórios para a
data da citação da empresa/ré. 

   É como voto.

Presidiu o julgamento, desta Terceira Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de março de 2015, conforme
certidão  de  julgamento  de  fl.  217,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e
Benevides.  Participaram do julgamento a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes (relatora), o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, juiz convocado para substituir
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz. 

Presente  à  sessão,  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça Conovocada.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 26 de março de 2015.

 Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                                            Relatora
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